MINISTERIO PUBLICO BIBLIOTECA “CESAR SALGADO”
DO ESTADO DE SAO PAULO

MPSP

PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA
CORREGEDORA-GERAL DO MINISTERIO PUBLICO
AVISO N° 421/2020-PGJ-CGMP, DE 01 DE OUTUBRO DE 2020

Avisa da edicdo da Recomendacéao n° 02/2020-
PGJ-CGMP. (EMENTA ELABORADA)

RECOMENDAGCAO n° 02/2020-PGJ-CGMP

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA e a CORREGEDORA-GERAL DO MINISTERIO
PUBLICO, no uso de suas atribuicdes previstas, respectivamente, no art. 19, I, “d”, e XII, “c”,
e no art. 42, IX e Xl, da Lei Complementar Estadual n°® 734/1993,

CONSIDERANDO que a Lei Federal n® 13.894, de 29 de outubro de 2019, incluiu paragrafo
Unico ao art. 698 do Cdédigo de Processo Civil, que prevé a intervencao do Ministério Publico,

guando ndo for parte, nas acfes de familia em que figure como parte vitima de violéncia

doméstica e familiar, nos termos da Lei n°® 11.340, de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria da
Penha);

CONSIDERANDO que a inspiragéo legislativa partiu da condi¢é@o de vulnerabilidade da vitima

de violéncia doméstica e familiar;

CONSIDERANDO que, atualmente, o Cédigo de Processo Civil conferiu dimenséo social as
acOes de familia em que figure como parte vitima de violéncia doméstica e familiar, ao impor

a intervengao ministerial no processo civil, na condig&o de fiscal da ordem juridica;

CONSIDERANDO que essa contextura normativa se afina com o perfil institucional do

Ministério PUblico desenhado pelo inciso IX do art. 129 da Constituicdo Federal;

CONSIDERANDO que o processo de violéncia doméstica e familiar é assaz complexo,

envolvendo inimeros fatores externos e internos a préopria vitima;

CONSIDERANDO que cada uma das vitimas vivencia o processo de violéncia doméstica e

familiar de forma singular;
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https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei.complementar/1993/compilacao-lei.complementar-734-26.11.1993.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13894.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm
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CONSIDERANDO que a atuacdo do Parquet, na tematica da violéncia doméstica e familiar,

deve se pautar de modo a conferir a maior prote¢édo possivel a vitima;

RECOMENDAM aos Membros do Ministério Publico que, respeitada a independéncia
funcional, observem o disposto no art. 698, paragrafo Unico, do Cédigo de Processo Civil,
oficiando nas ac¢8es de familia, em que figure como parte vitima, nos termos da Lei n°® 11.340,
de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), independentemente da atualidade da violéncia
doméstica e familiar, desde que noticiada em boletim de ocorréncia, inquérito policial,

processo civel ou criminal, inclusive medida protetiva, ou qualquer outro meio de prova idéneo.

Publicado em: Diério Oficial: Poder Executivo — Secéo I, So Paulo, v.130, n.195, p.106, de 2 de Outubro de 2020.
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